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APELAÇÃO. AÇÃO  DE  ALIMENTOS.
PROCEDÊNCIA.  SENTENÇA.   ANÁLISE  DO
PLEITO  SOB  CONTORNOS  DIVERSOS  DOS
POSTULADOS.  DESRESPEITO  AOS  ARTS.  128  E
458,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
SENTENÇA  EXTRA PETITA.  NULIDADE.  ERROR
IN  PROCEDENDO.  DECRETAÇÃO  DE  OFÍCIO.
POSSIBILIDADE. NECESSIDADE  DE
PROLATAÇÃO  DE  NOVA  DECISÃO.  RETORNO
DOS  AUTOS  AO  JUÍZO  A  QUO.
PREJUDICIALIDADE DO RECURSO. 

-  A sentença  que  aprecia  pedido  diverso  daquele
ventilado na inicial incorre em vício extra petita, cuja
consequência é a declaração de nulidade do decisório
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e dos atos processuais dele dependentes, bem como
o retorno dos autos ao juízo a quo, para prolatação de
novo veredicto, sob pena de supressão de instância.

- Prejudicialidade do recurso interposto.

Vistos.

Trata-se de  APELAÇÃO, fls. 124/130, interposta por
Alice Santos de Morais e Silva e Reyson Santos de Morais e Silva, assistidos por
sua genitora, Suzy Mary dos Santos, contra a sentença de fls. 120/122, proferida pela
Juíza de Direito da 2ª Vara de Família da Comarca de Campina Grande, que julgou
improcedente  o  pedido  formulado  na  Ação  de  Alimentos  por  eles  movida  em
desfavor de Francinete Gláucia Cavalcante,  consignando os seguintes termos, em
seu excerto dispositivo:

ANTE O EXPOSTO, nos termos do art. 269, inc. I, do
CPC,  em  consonância  com  o  Parecer  Ministerial,
julgo improcedente o pedido, patente a inexistência
dos requisitos autorizadores para o ajuizamento da
presente demanda.
Sem  custas  em  face  da  concessão  da  gratuidade
judiciária.

Nas  suas  razões,  os  recorrentes  sustentaram  a
necessidade de reforma do decisum, haja vista que a proposição da demanda em face
de  sua  avó  se  dera  para  fins  de  satisfação  de  suas  necessidades  básicas,
independentemente do pagamento da pensão de responsabilidade de seu genitor,
máxime  porque  disporia  a  parte  promovida  de  condições  para  tanto,  por  ser
professora aposentada da Universidade Estadual da Paraíba.  

A recorrida apresentou contrarrazões às fls. 140/144,
sustentando a manutenção do provimento atacado, considerando o fato de ser idosa,
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com  várias  obrigações  financeiras  para  cumprir  mensalmente  e,  ainda,  da
circunstância de disporem os genitores dos apelantes de plena capacidade laborativa.

É o RELATÓRIO. 

DECIDO

De  início,  ressalto  que  a  análise  da  controvérsia
mostra-se  impedida,  em  razão  da  existência  de  vício  insanável  na  sentença
hostilizada, tendo em vista caracterizar-se como extra petita. 

É  que,  consoante  consta  da  petição  inicial,  a
pretensão dos autores era de que fosse julgado procedente o pedido para arbitrar
obrigação alimentar complementar  a ser suportado pela mãe de seu genitor, pois
que o valor arbitrado a esse último não seria suficiente para satisfazer as despesas
necessárias para a manutenção deles.

Nesse sentir, é bastante claro o seguinte excerto da
exordial, fl 07:

De  um  lado,  a  avó-demandada  reúne  todas  as
condições fáticas e legais do polo “possibilidade”: é
professora aposentada da Universidade Estadual da
Paraíba,  recebendo  um  salário  superior  a  5.0000
(cinco mil reais); por outra parte, o valor de pensão
alimentícia, em favor dos menores, outrora atribuído
ao genitor, não é suficiente para atender, de maneira
rela,  com os excessivos  gastos de saúde que seus
filhos necessitam.

Todavia, analisando  o  teor  da sentença  hostilizada,
fls.  120/12,  percebe-se  que  a  Magistrada  a  quo,  ao  se  debruçar  sobre  a  temática
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discutida nos autos, decidiu fora dos limites traçados pela demanda, haja vista ter
enfrentado o pedido autoral de prestação alimentar na espécie, sem se ater a essa
natureza de complementariedade.

Tanto  isso  é  verdade  que  a  motivação  para  o
indeferimento  da  tutela  judicial  pautou-se  na  ausência  de  demonstração  de
inadimplência paterna, fato absolutamente dispensável, se a pretensão era de reforço
ao valor já prestado pelo pai dos pleiteantes.

Para  melhor  apreensão  dessa  conclusão,  veja-se  as
seguintes transcrições, fls. 121/122:

O  mero  inadimplemento,  por  parte  do  pai
alimentante,  não  autoriza  os  alimentários
demandarem  contra  os  parentes  sucessíveis.  Cabe
aos alimentários, diante de eventual omissão paterna,
munirem-se  dos  meios  necessários  à  satisfação  do
seu crédito, ingressando com processo de execução e
pedindo,  inclusive,  a  prisão  do  devedor,  se
imprescindível.
(…)
Embora tenham alegado a inadimplência paterna, os
autores,  ao  longo  da  instrução  processual,  não
apresentaram  provas  cabais  da  ausência  de
pagamento  da  pensão,  por  parte  do  alimentantes
nem tão pouco do ingresso em juízo, no sentido de
cobrarem seu crédito, através dos meios executivos
adequados.

Ora,  é  cediço  que  a  validade  da  sentença  está
atrelada à observância do princípio da correlação com a demanda. Assim, o julgador,
ao decidir a controvérsia posta em debate, deverá ater-se à pretensão formulada em
juízo, sendo-lhe defeso decidir aquém (citra), fora (extra) ou além (ultra) do que for
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postulado, conforme estatuem os arts. 128 e 460, ambos do Diploma Processual Civil.
Vejamos:

Art. 128. O Juiz decidirá a lide nos limites em que foi
proposta,  sendo-lhe  defeso  conhecer  de  questões,
não suscitadas, a cujo respeito a lei exige a iniciativa
da parte.

E,

Art. 460. É defeso ao juiz proferir sentença, a favor
do autor, de natureza diversa da pedida, bem como
condenar o réu em quantidade superior ou em objeto
diverso do que lhe foi demandado.

Sobre  o  tema,  é  válido  transcrever  Humberto
Theodoro Júnior, o qual preleciona: 

O limite da sentença válida é o pedido, de sorte que
é nula a sentença ‘extra petita’ e a ‘citra petita’. A
sentença ‘extra petita’ incide em nulidade porque
soluciona causa diversa da que foi proposta através
do pedido. E  há  julgamento  fora  do  pedido  tanto
quando o juiz defere uma prestação diferente da que
lhe foi postulada,  como quando defere a prestação
pedida, mas com base em fundamento jurídico não
invocando como causa do pedido na propositura da
ação.  Quer  isto  dizer  que  não  é  lícito  ao  julgador
alterar o pedido, nem tampouco a ‘causa petendi’ (In.
Curso de Direito Processual Civil, vol. I, 22ª edição,
Ed.  Forense,  Rio  de  Janeiro:  1997,  p.  516/517)  -
destaquei.
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Sendo assim, considerando ser o decisum hostilizado
extra petita, a sua declaração de nulidade é medida cogente.

Nessa senda, julgado do Superior Tribunal de Justiça:
                                                

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS. CAUSA DE PEDIR. ACÓRDÃO
DO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  FUNDAMENTOS
DIVERSOS.  JULGAMENTO  EXTRA  PETITA.
NULIDADE. 1. Verificada a existência de omissão e
contradição na decisão embargada, os embargos de
declaração devem ser acolhidos para sanar os vícios.
2. Há julgamento extra petita quando o juiz concede
prestação  jurisdicional  diferente  da  que  foi
postulada ou quando defere a prestação requerida,
porém,  com  base  em    fundamento   não  invocado  
como causa de pedir. 3. O julgamento ocorrido fora
dos  limites  traçados  pela  parte  está  sujeito  à
declaração de nulidade. 4. Embargos de declaração
acolhidos  com  efeitos  infringentes  para  dar
provimento  ao  agravo  regimental.  (STJ  -  EDcl  no
AgRg  no  Ag:  1225839  RS  2009/0138869-5,  Relator:
Ministro  João  Otávio  de  Noronha,  Data  de
Julgamento: 06/06/2013, T3 – Terceira Turma, Data de
Publicação: DJe 12/06/2013) - destaquei.

Acerca do assunto, arestos deste Sodalício:

APELAÇÃO.  RESTITUIÇÃO  E  REPETIÇÃO  DE
INDÉBITO  C/C  DANOS  MORAIS.  ICMS.  BASE
DE  CÁLCULO.  PERCENTUAL  UTILIZADO
SUPERIOR  AO  ESTABELECIDO  EM  LEI.
COBRANÇA  INDEVIDA.  INEXISTÊNCIA  DE
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CORRELAÇÃO  ENTRE  A  SENTENÇA  E  O
PEDIDO.  OFENSA  AOS  ARTS.  128  E  460,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  SENTENÇA
EXTRA  PETITA.  NULIDADE.  PROVIMENTO.  A
teor do disposto nos artigos 128 e 460, do código de
processo  civil,  não  pode  o  magistrado  proferir
decisão  fora  dos  limites  estabelecidos  no  pedido
inicial,  sob pena de configurar nulidade da decisão
por  julgamento  extra  petita.  (TJPB;  AC
001.2010.014099-3/002; Quarta Câmara Especializada
Cível; Rel. Juiz Convocado Marcos Coelho de Salles;
DJPB 22/01/2014) - negritei.

E, 

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  [...].
Sentença  “extra  petita”.  Nulidade  do  “decisum”
decretação “ex officio”. Necessidade de prolação de
nova  decisão.  Retorno  dos  autos  ao  magistrado
singular. Remessa oficial prejudicada. A sentença que
aprecia pedido diverso daquele ventilado na inicial
incorre em vício “extra petita”, cuja consequência é a
declaração  de  nulidade  do  decisório  e  dos  atos
processuais dele dependentes,  bem como o retorno
dos autos ao juízo “a quo”, para prolatação de novo
veredicto, sob pena de supressão de instância. (TJPB;
Rec.  078.2010.000479-1/001;  Segunda  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Juiz  Convocado  Aluizio
Bezerra Filho; DJPB 24/10/2013; Pág. 15). 

Nesse panorama,  sendo a  decisão hostilizada  extra
petita, forçoso declarar a sua nulidade, restando, por óbvio, prejudicadas as questões
suscitadas na apelação. 
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Ante  o  exposto,  DE  OFÍCIO,  ANULO  A
SENTENÇA, determinando o retorno dos autos ao Juízo a quo, para que profira nova
decisão, atentando-se para os exatos termos da lide proposta, tendo, por conseguinte,
prejudicada a Apelação.

P. I.

João Pessoa, 06 de maio de 2015.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                 Desembargador
                       Relator
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